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Bossa° de á 25 de Janeiro de 1995

Recurso nr. 106.466 - IRPJ -EX: DE 1991

Recorrente t GETULIO CHAVES BALBINO (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida e DRF EM GOVERNADOR VALADARES/MG

DFSL

IRPJ - FORMULARIO II - RECEITA EXCEDENTE AO LIMITE DE
ISENP40 - Tributa-se a receita excedente ao limite de
isenção.

IRPJ - DECLARAÇA0 DE RENDIMENTOS - RETIFICAÇAD INDEVIDA
- InadmissIvel o pedido de retificaçao da declaraçao de
rendimentos, após iniciado o procedimento fiscal, se
no ficar evidente a existência de erro (DL nr. 1967/82
- art. 21).

"ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA - TRD - O crédito
tributário, no integralmente pago no vencimento, é
acrescido de juros de mora, calculados à taxa de 17. ao 	 =
meu, se a lei no dispuser de modo diverso (CTN, art.
161 e parágrafo 1o). A partir da vigência da lei nr.
8.218. de 29/08/91 (DOU de 30/08/91), incidem juros de E
mora equivalentes à TRD nobre os débitos de qualquer z
natureza para com a Fazenda Nacional, vedada a retroa- -
pio a fevereiro/91, prevista no art. 30 da referida
lei, porque a lei nova nao pode retroagir para penali-
zar o contribuinte, sujeito, até entao, à taxa de Juros
de 17. (um por cento) ao mês."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GETULIO CHAVES BALBINO (FIRMA INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Sexta Cantara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir a incidência da TRD, no período indicado

pelo relator, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente Julgado.
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Sala das Sessbes. em 25 de janeiro de 1995.
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JOSE CAR OS GUIMARRES	 -PRESIDENTE

	

IO ALBERTINO N ES	 -RELATOR

///

.00~14"
VISTO EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES HEILMANN -PROCURADORA DA FA-

SESSRO DEI	 i y Ao /995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, as seguintes Conselhei-

rose WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR, EDEVAR-

DE GONÇALVES, HENRIQUE ORLANDO MARCONI. Ausentes Port. MEFP 537/92

Art. 3o parágrafo 2o os Conselheiros HENRIQUE ISLEB e o Conselheiro

FAUZE MIDLEJ
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Recurso na	 106.466

Recorrente%	 GETULIO CHAVES BALBING (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORI O

GETULIO CHAVES BALBINO (FIRMA INDIVIDUAL), Já qualifi-

cada, por seu titular, recorre da deciséo da DRF Governador Valada-

res/MG de que foi cientificada em 21/07/93 (fls. 92). através de re-

curso protocolado em 11/08/93 (fls. 93).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto de Infração

(fls. 10), na área do Imposto de Renda Pessoa Jurldica relativo ao

Exercicio 1991 Periodo-base 1990. por Excesso de Receita Bruta por

parte de microempresa„ exigindo o tributo sobre o excesso apurado.

24- A ciencia do lançamento foi dada em 17/07/92 (fls.

10), tendo a Declaraçáo IRPJ/91 - Form. II sido entregue, em 02/07/91

(fls. 07).
28- O lançamento, decorrente de exame da declaraçáo

apresentada, embasou-se nos próprios valores de receitas mensais in-

formadas pela contribuinte (cf. fls. 06 + fls. 07).

3. Inconformada apresenta IMPUSNAÇA0 (fls. 11), reba-

tendo o lançamento com o argumento de que errara ao preencher a Decla-

racko IRP3/91 - Form. II apresentada.

3.1- Junta có p ias dos livros Registro de INVENTARIO e

Registro de entradas (1 is. 13 a 60) e das guias de demonstrativo men-

sal de apuraçau do ICM - DMA. relativas ao perlado de 05 a 12/90 (fls.



- MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.10630/000.779/92-10
ACORDO NR. 106-7.027

61/64). Referidas guias, preenchidas pelo contribuinte, informam cré-
ditos/débitos de ICM por entradas/saldas e respectivos saldo de ICM a
recolher, sem indicar os valores de entradas ou saldas.

38- Como medida preparatória do Julgamento, foi intima-
da a contribuinte a apresenta o Livro Registro de saldas "Já que o Re-
gistro de Inventario e o Demonstrativo Mensal de Apuracão do ICM DMA
apresentados, não dto base, para apurar a receita bruta de vendas da

empresa". (11s. 66/67)

3C- Em atendimento à intimação, foi apresentada o Re-
gistro de Saldas (fls. 71/86) sem indicação de série e numero das No-
tas Fiscais de saldas (exibo aos Senhores Conselheiros).

4. Através de INFORMAÇAD FISCAL (fls. 87), a Fiscaliza-
ção rebate os argumentos da defesa, quanto ao erro de fato, eis que a

documentação produzida é Insuficiente para demonstrá-lo. Argui, ou-
trossim, não ser possível a retificação após lançamento de oficio.

5. A DECISRO RECORRIDA (1 Is. 88) mantém integralmente

o feito acatando os argumentos da Fiscalização,

6. Regularmente cientificada da decisão, a contribuin-
te dela recorre, conforme razóos de fls. 94 e seguintes, onde reedita
os termos da Impugnação, aditando:
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a) admite ter extrapolado os limites de receitas, porém
em valores inferiores aos apurados pela Fiscalizaçbo. Elabora seu pró-
prio demonstrativo, baseado em percentual de entradas (01 a 04/90) ou
em estimativa dada pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Ge-
rais (05 a 12/90);

b) recolhe o valor que considera devido, face o seu
prbprio demonstrativo.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro - MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR

Como relatado, lançamento se estribou nas próprias in-

formaçbes da contribuinte, prestadas em documento oficial, assinado

pelo seu titular, onde atesta serem a expressão da verdade (1 is. 07).

2. Obviamente que poderia ter-se enganado. E, embora

não mais lhe fosse permitido retificar tal declaração (RIR/80 0 art.

616), sua faculdade de defesa no processo continua intacta, admitindo

contestação. Tanto que se defendeu e o Fisco não se negou a conhecer

ou a examinar a argumentaçbes apresentada.
E

;3. Tratava-se de determinar qual o mentante de saldas E

(receita) e como a prova produzida na impugnação não era suficiente -

para determiná-lo, foi aberta à contribuinte a possibilidade de apre-

sentar a prova definitiva, qual seja o Registro de Saldas.

Ao apresentar tal livro sem escrituração de uma nota

fiscal que fosse, a contribuinte deixa claro não ter como demonstrar

outra receita diferente da que declarara ao Fisco e que servira de ba-

se para o lançamento, tornando insubsistente seu argumento de que er-

rara ao prestar aquela informação.

5. No recurso, mais uma vez, a contribuinte admite não

saber o valor de suas receitas mensais, ao elaborar demonstrativo ba-

seado em estimativas.
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6. Entendo. portanto. que a contribuinte nato logrou
provar Que a informação prestada na Declaraçao IRP3 estivesse errada,
estando correto o lançamento que a tomou por base, mantendo-se a deci-
são recorrida no tocante a esse aspecto, pelos seus próprios a
cos fundamentos.

7. Entretanto, merece reparos a exigência de TRD, na
maneira como foi ou seria cobrada na execução deste arataca

8. A exigência de Juros calculados com base na variava°
da TRD, têm sido objeto de análise par parte deste Colegiada, o qual,
em inúmeros julgados, de que sao exemplo os Acórdãos 106-06.761,
06.762, 06.763, de 20/09/94, tem concluido pala improcedência de tal
exigência relativamente ao periodo de 04 de fevereiro a 29 de agosto
de 1991, por entender que a lei nr. 8.218, de 29/08/91, publicada no

-:DOU de 30, seguinte, nl(c) poderia retroagir a 04 de fevereiro. Pois fe-
riria principio constitucional de irretroatividade da lei tributária
quando prejudicar o contribuinte. Estaria, portanto. o Fisco autorisa- 	 -

:do a cobrar os Juros, calculados pela variava° da TRD, apenas a partir
da vigência da lei, como explicitado na ementa dos acordaos referidos.

"ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA - TRD - O crédito
tributário. na integralmente pago no vencimento, ê
acréscido de juros de mora, calculados à taxa de 1% ao

mas ' se a lei no dispuser de modo diverso (CTN, art.

161 e parágrafo 1%). A partir da vigência da Lei nr.
8.218, de 29/08/91 (DOU de 30/08/91). incidem juros de
mora equivalentes à TRD sobre ou débitos de qualquer
natureza para com a Fazenda Nacional, vedada a retroa
cao a fevereiro/91, prevista no art. 30 da referida
lei, porque a lei nova não pode retroagir para penali-
sar o contribuinte, sujeito, até en No, á taxa de Juros

de 1% (um por cento) ao mos."
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Por todo o exposto e por tudo mais que consta do pro-

cesso, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

Lei e, no merito, dou-lhe provimento parcial para excluir a exigência

de TRD no período de 04/02/ a 29/08/91. período em que os Juros devem

ser calculados a taxa de 17. ao mas ou fração.

Braalli (DF)., 25 de janeiro de 1995

BERTINO NUNES	 RELATOR.
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